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Resumo
As reformas do Estado no Brasil dos anos 1990 inspiraram-
-se no Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 
(PDRAE), cujas medidas aportaram à substituição da adminis-
tração pública burocrática pela administração pública gerencial. 
No mesmo compasso, o projeto neoliberal emerge na agenda 
dos Estados em nível mundial, com ênfase para as demandas 
do Consenso de Washington, cuja plataforma é disseminada 
pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional 
(FMI). O artigo identifica certas noções do Plano Diretor que 
se conectam ao projeto neoliberal e sustentam o programa de 
avaliação do ensino superior do Exame Nacional de Cursos 
(ENC), implantado no período. Ademais, observa a metodo-
logia, em boa medida semelhante, do Sistema Nacional de 
Avaliação do Ensino Superior (Sinaes), programa de avaliação 
do setor vigente. 
Palavras-chave: neoliberalismo, reformas do estado, avaliação, 
ensino superior.
The State’s apparatus reform, the neoliberal 
project and higher education assessment 
policy in Brazil 
Abstract
The 1990s State reforms in Brazil were inspired in the Master 
Plan for the Reform of  the State Apparatus (Plano Diretor de 
* Doutorando da Faculdade de Educação da Unicamp com estudo voltado ao exame 
das políticas para o ensino superior do Partido dos Trabalhadores (PT), mormente o 
processo de formulação primordial do Sinaes e a sua configuração aportada em índices.
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Reforma do Aparelho do Estado – PDRAE), whose measures 
were based on the replacement of  the bureaucratic Public 
Administration by the New Public Management Administra-
tion.  At the same time, the neoliberal project emerges at the 
State´s agenda worldwide, with emphasis on the demands of  
the Washington Consensus, whose platform is spread by the 
World Bank and by the International Monetary Fund (IMF). 
The article identifies certain notions from the Master Plan, 
which are connected to the neoliberal project and supports the 
Higher Education Assessment Program (ENC), implemented in 
that period. Moreover, it observes the methodology, somehow 
similar to the Higher Education National Assessment System 
(Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior – Sinaes) 
which is the sector’s current assessment program.
Keywords: neoliberalism, State reforms, assessment, higher 
education.
La reforma del aparato estatal, el proyecto 
neoliberal y la política de evaluación de la 
educación superior en Brasil
Resumen
Las reformas del Estado implementadas en Brasil en los años 90 
fueran inspiradas en el Plan Director para la Reforma del Apara-
to del Estado (Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado 
– PDRAE), cuyas medidas están ancladas en la sustitución de la 
administración pública burocrática por la administración pública 
gerencial. Al mismo tiempo, el proyecto neoliberal surge en la 
agenda de los Estados del mundo, con énfasis en las demandas 
del Consenso de Washington, cuya plataforma se difunde por el 
Banco Mundial y el Fondo Monetario Internacional (FMI). La 
publicación identifica algunos conceptos del Plan Director, que 
conectan con el proyecto neoliberal y sostienen el Programa de 
Evaluación de la Educación Superior del Examen Nacional de 
Curso, puesto en práctica en el período. Por otra parte, pone 
atención a la metodología, en gran parte similar, del Sistema 
Nacional de Evaluación de la Educación Superior (Sistema 
Nacional de Avaliação do Ensino Superior – Sinaes), programa 
de evaluación del sector en la actualidad.
Palabras clave: neoliberalismo, reformas el Estado, evaluación, 
educación superior.
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Reforma do Estado neoliberal e o Plano 
Diretor de Reforma do Aparelho do Estado
Conforme Anderson (1995), o neoliberalismo apresenta 
seu projeto para a sociedade a partir dos governos de Margareth 
Thatcher (1979-1990), na Inglaterra, e Ronald Reagan (1981-
1989), nos Estados Unidos, que “aboliram controles sobre 
os fluxos financeiros, criaram níveis de desemprego massivos, 
aplastaram greves, impuseram uma nova legislação antissindical 
e cortaram gastos sociais” (ANDERSON, 1995, p. 12). O novo 
padrão estende-se para o continente europeu, voltando-se contra 
o Estado de bem-estar mais bem estabelecido do planeta1. Nos 
países do leste europeu e na América Latina, o neoliberalismo 
vai se estabelecendo nos anos subsequentes de forma diferen-
ciada2. Quanto aos eixos programáticos do ajuste neoliberal, o 
artigo realça os tópicos: ataque ao Estado de bem-estar e sua 
limitação ao mercado, desarticulação das organizações vinculadas 
ao movimento operário, retomada do livre mercado, redução do 
setor público na economia, redução dos gastos do Estado, des-
regulamentação do mercado e privatização de empresas estatais 
(ANDERSON, 1995; TORRES, 2001).
Para uma primeira aproximação com a definição do neoli-
beralismo, este estudo recorre a Harvey (2005, p. 13):
O neoliberalismo é em primeiro lugar uma teoria de práticas 
econômico-políticas que propõe que o bem estar humano pode 
ser promovido liberando-se as liberdades e capacidades empre-
endedoras individuais no âmbito de uma estrutura institucional 
caracterizada por sólidos direitos a propriedade privada, livres 
mercados e livre comércio. O papel do Estado é criar e preservar 
uma estrutura institucional apropriada a essas práticas. 
1 A implementação do neoliberalismo nos países do continente europeu não consegue 
abalar plenamente as estruturas do Estado de bem-estar europeu (KING, 1988; 
VIANNA, 1997; DUPAS, 2001).
2 Ao apresentar a implantação do programa neoliberal nos anos 1980 e 1990, Perry Anderson 
supõe distintos arranjos em conformidade com as particularidades de cada país.
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Conforme Draibe (1988), o neoliberalismo não possui uma 
teoria própria, servindo-se, aqui e ali, do arcabouço teórico li-
beral ou conservador, conformando, dessa maneira,
[...] um discurso e um conjunto de regras práticas de ação (ou 
de recomendações), particularmente referidas a governos e a 
reformas do Estado e de sua política. [...] movido por ideais e 
valores distantes e acima dos particularismos e acima dos cor-
porativismos e populismos de toda ordem, forma de redução do 
interesse geral a algumas concepções do que seja “moderno”, 
“flexível” e “eficiente”. (DRAIBE, 1988, p. 88).
No final dos anos 1980, o Consenso de Washington apre-
senta um conjunto de medidas redimensionando a agenda 
neoliberal, que se difunde globalmente como a resposta ideal 
para a resolução da crise econômica. Dentre estas medidas, são 
elencadas: disciplina fiscal, liberalização financeira e do comércio 
exterior, taxa de câmbio competitiva, privatização e desregula-
ção. A implementação dessa plataforma conduz a reformas na 
estrutura do Estado que são disseminadas pelo Banco Mundial 
e pelo FMI, que
[...] directa ou indirectamente ditam os parâmetros para a reforma 
do Estado nas suas funções de aparelho político-administrativo e 
de controlo social, ou que induzem em muitos e diferentes países 
a adopção de medidas ditas modernizadoras que levam o Estado a 
assumir também, de forma mais explícita, uma função de mediação, 
de adequação às prioridades externamente definidas ou, mesmo, 
de promoção das agendas que se circunscrevem a ditames mais 
ou menos ortodoxos da fase actual de transnacionalização do ca-
pitalismo3 e de globalização hegemônica. (AFONSO, 2001, p. 24).
3 O termo transnacionalização do capitalismo aparece para designar o momento 
em que a “globalização passa a ser impulsionada fundamentalmente pelas 
necessidades de reprodução ampliada do modo de produção capitalista 
já solidamente ancorado em diversas formações sociais europeias (e nos 
EUA)” (ALMEIDA, 1998, p. 20).
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Almerindo Janela Afonso (2001) assinala ainda que as po-
líticas modernizantes vinculadas à mercantilização conduzem o 
Estado a abandonar a condição de produtor de bens e serviços, 
levando à criação da figura do Estado regulador, no qual este 
legisla tão somente sobre os lineamentos da economia e dos 
serviços sociais. Nesse processo, conforme Zanardini (2003), 
o mercado determina a reforma do Estado, tratando a educa-
ção como serviço. Para José Joaquim Gomes Canotilho (apud 
AFONSO, 2001, p. 24),
[...] quando, por exemplo, se insiste na substituição do paradig-
ma burocrático da administração pelo paradigma administrativo-
-empresarial isso traduz-se também na emergência de um novo 
paradigma do Estado que hoje tende a ser denominado para-
digma do Estado-regulador. 
Os termos Estado regulador, “Estado-reflexivo, Estado-
-activo, Estado-articulador, Estado supervisor, Estado-avaliador, 
Estado-competidor”, se referem às reformas do Estado indu-
zidas por organismos supranacionais a partir das demandas do 
capitalismo transnacional (AFONSO, 2001, p. 25).
O Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 
Estado – uma intervenção neoliberal
O Consenso de Washington encontra ressonância no Bra-
sil no documento Plano Diretor de Reforma do Aparelho do 
Estado (BRASIL, 1995b), que descreve a natureza da crise do 
Estado; posteriormente apresenta três formas de administração 
pública, indicando a administração pública gerencial como a 
melhor alternativa para a eficiência do Estado. Na sequência, faz 
uma retrospectiva das reformas administrativas implementadas 
no Brasil para discutir as novas funções do Estado, seus obje-
tivos e os mecanismos legais para alcançar a mudança sugerida. 
Aqui é destacado o capítulo intitulado “O aparelho do Estado 
e as formas de propriedade” (BRASIL, 1995b), pois, no que diz 
respeito à forma superestrutural, altera as atividades e as funções 
do Estado; e, acerca do conteúdo, sugere transferir a proprie-
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dade pública para entes privados, promovendo a privatização 
de parcela dos bens públicos. Em seguida, este artigo resgata o 
trecho em que essa proposta é delineada:
I. NÚCLEO ESTRATÉGICO. Corresponde ao governo, 
em sentido lato. É o setor que define as leis e as polí-
ticas públicas, e cobra o seu cumprimento. É, portanto, 
o setor onde as decisões estratégicas são tomadas [...].
II. ATIVIDADES EXCLUSIVAS. É o setor em que são 
prestados serviços que só o Estado pode realizar. São 
serviços em que se exerce o poder extroverso do Esta-
do – o poder de regulamentar, fiscalizar, fomentar [...].
III. SERVIÇOS NÃO EXCLUSIVOS. Corresponde ao 
setor onde o Estado atua simultaneamente com outras 
organizações públicas não estatais e privadas [que] 
envolvem direitos humanos fundamentais, como os 
da educação e da saúde [...].
IV. PRODUÇÃO DE BENS E SERVIÇOS PARA O 
MERCADO. Corresponde à área de atuação das em-
presas. É caracterizado pelas atividades econômicas 
voltadas para o lucro que ainda permanecem no apa-
relho do Estado como, por exemplo, as do setor de 
infraestrutura [...]. (BRASIL, 1995b, p. 41-42).
Lucia Cortes Costa (2000) salienta que a reforma do Estado
[...] não é um fenômeno isolado, ela é decorrente de uma série de 
mudanças nas relações internacionais, especialmente nas relações 
do comércio mundial e na organização das forças políticas entre 
os diferentes países. (COSTA, 2000, p. 51).
Ainda que o Plano Diretor defina o Estado como “poder 
extroverso” e considere o Estado mínimo “irrealista” e “utópi-
co”, esta proposta de reforma possui importante identificação 
com o projeto neoliberal, pois,
[...] abandonando a figura polêmica de “Estado Mínimo” e até 
contrapondo-se aparentemente a esta, a figura de “Estado Moder-
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no” ou “Estado Gestor” apenas mascara os postulados neoliberais 
assumidos na definição de políticas públicas caracterizadas como 
modernas. (ZANARDINI, 2003).
A noção de administração gerencial de per si sugere a preva-
lência do privado e do mercado, uma vez que, inclusive, envolve 
conceitos de eficiência e qualidade, afeitos às estratégias do capi-
tal4. Silva Jr. (2003) introduz e amplia essa discussão ao relacionar 
o Estado gestor às demandas das empresas transnacionais:
Dessa forma, na transição do fordismo para o presente mo-
mento histórico do capitalismo mundial, o Estado de bem-estar 
social dá lugar a um Estado gestor, que carrega em si a raciona-
lidade empresarial das corporações transnacionais, tornando-se, 
agora, as teorias organizacionais, antes restritas aos muros das 
fábricas, as verdadeiras teorias políticas do Estado moderno. 
(SILVA JR., 2003, p. 88).
O Plano Diretor relaciona a crise econômica observada 
nos anos 1970 à crise do Estado e sua função de controle da 
economia e correção das distorções do mercado; nesses termos, 
elenca três caracterizações acerca da crise do Estado.
1) Como uma crise fiscal, caracterizada pela crescente perda do 
crédito por parte do Estado e pela poupança pública que se torna 
negativa; 2) o esgotamento da estratégia estatizante de interven-
ção do Estado, a qual se reveste de várias formas: o Estado do 
bem-estar social nos países desenvolvidos, a estratégia de subs-
tituição de importações no Terceiro Mundo, e o estatismo nos 
países comunistas e; 3) a superação da forma de administrar o 
Estado, isto é, a superação da administração pública burocrática. 
(BRASIL, 1995b, p. 10).
4 A diferença entre a empresa e o Estado, aludida no interior do texto, refere-se, tão 
somente, ao fato de que a primeira tem sua receita apoiada no mercado e volta-se 
ao lucro privado, enquanto o Estado recorre a impostos como fonte financeira e 
apoia-se no interesse coletivo.
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Mesmo com as referidas críticas ao Estado mínimo, em 
seguida, apresenta determinadas proposições aderentes ao pro-
grama neoliberal:
1) o ajustamento fiscal duradouro; 2) reformas econômicas 
orientadas para o mercado, que, acompanhadas de uma política 
industrial e tecnológica, garantam a concorrência interna e criem 
as condições para o enfrentamento da competição internacional; 
(3) a reforma da previdência social. (BRASIL, 1995b, p. 11).
Por último, este artigo seleciona dois trechos que reivindi-
cam um novo papel para o Estado:
[...] o grande desafio histórico que o País se dispõe a enfrentar 
é o de articular um novo modelo de desenvolvimento que possa 
trazer para o conjunto da sociedade brasileira a perspectiva de 
um futuro melhor. Um dos aspectos centrais desse esforço é o 
fortalecimento do Estado para que sejam eficazes sua ação re-
guladora, no quadro de uma economia de mercado, bem como 
os serviços básicos que presta e as políticas de cunho social que 
precisa implementar. (BRASIL, 1995b, p. 6).
A reforma do Estado deve ser entendida dentro do contexto da 
redefinição do papel do Estado, que deixa de ser o responsável 
direto pelo desenvolvimento econômico e social pela via da pro-
dução de bens e serviços, para fortalecer-se na função de promo-
tor e regulador desse desenvolvimento. (BRASIL, 1995b, p. 12).
A identidade entre o ideário neoliberal e o Plano Diretor 
da Reforma do Aparelho do Estado revela-se também na adoção 
da política educacional, entendida como a tensão entre os
[...] instrumentos de controlo social e como formas de legitimação 
da acção do Estado e dos interesses das classes dominantes, por 
outro lado, também não deixam de poder ser vistas como estraté-
gias de concretização e expansão de direitos sociais, econômicos 
e culturais [e também da] melhoria das condições de vida dos 
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trabalhadores e dos grupos sociais mais vulneráveis às lógicas da 
exploração e da acumulação capitalistas. (AFONSO, 2001, p. 22).
Nesse quadro de libealização, assentado em noções de efici-
ência e qualidade emerge a política educacional para a avaliação 
do ensino superior, articulada à reforma da educação do setor, 
em um esquema de retroalimentação.
Os programas de avaliação do ensino superior
A reforma da educação superior, inserida nas reformas do 
Estado, preconiza o estímulo à ampliação da oferta de ensino, em 
especial do setor privado, a flexibilização de cursos e instituições 
e o incentivo da privatização do setor. No plano do setor público 
de ensino, aparece a flexibilização de modelos de organização, 
o estímulo à adoção de fontes diversificadas de financiamento, 
a contenção de gastos com as universidades federais (DIAS 
SOBRINHO, 2010).
Simultaneamente – sob a presidência de Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002) – é implantado um sistema de avaliação 
nacionalmente articulado, a partir de um conjunto legal: a Lei 
nº 9.131/95 (BRASIL, 1995b)5, que institui o Exame Nacional 
de Cursos (ENC); o Decreto n. 2.026/96 (BRASIL, 1996a), que 
traz outros procedimentos, como a estratégia da análise das con-
dições de oferta; e a Portaria n. 249/96 (BRASIL, 1996b), que 
regulamenta o exame proposto. A avaliação do setor aporta-se, 
essencialmente, em um exame destinado aos estudantes em fase 
de conclusão dos cursos de graduação, visando à elaboração 
de um ranking para aferir e regular a qualidade dos cursos de 
graduação oferecidos no país. O ENC conforma uma vertente 
de avaliação denominada controladora (BERTOLIN, 2004), de 
regulação (CONTERA, 2002) e de controle (ROTHEN, 2006), 
conceitos que envolvem um conjunto de valores, procedimentos 
e instrumentos de avaliação voltados a
5  A Lei nº 9131/95 resulta da conversão da Medida Provisória nº 1.159 de 26 de 
outubro de 1995.
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[...] conceitos como eficiência, qualidade, desempenho e prestação 
de contas, enfatizando os resultados e “produtos educacionais”. 
Tal premissa expressa uma concepção contábil de avaliação em 
detrimento da implementação de processos sistemáticos de ava-
liação emancipatória. Desse modo a avaliação é reduzida ao que 
é mensurável, quantificável. Tal lógica, articulada ao processo de 
reforma e desmonte do Estado e das IES públicas, corrobora 
teses que apregoam a privatização da educação superior pautadas 
no binômio, expansão das oportunidades educacionais e privati-
zação. (CATANI et al., 2002, p. 107-108).
Cunha (1997) e Gomes (2003) descrevem e analisam as 
mudanças na estrutura do MEC, o processo centralizado de for-
mulação da política de avaliação e o predomínio da avaliação dos 
estudantes (denominada Provão) diante de outros instrumentos 
avaliativos6. José Dias Sobrinho (2010) assinala que
[...] a esses resultados [do Provão], sempre de longe os mais im-
portantes, se juntavam os relatórios produzidos por especialistas, 
após visitas in loco, sobre as condições de ensino, com ênfase na 
análise do currículo, da qualificação docente e da infraestrutura 
física. A organização, gestão, informação e documentação desse 
conjunto de instrumentos avaliativos passaram a ser de responsa-
bilidade do INEP, que adquiriu estatuto de autarquia federal em 
1997, assumindo atribuições mais amplas que aquelas que tradi-
cionalmente lhe concerniam. (DIAS SOBRINHO, 2010, p. 204).
O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (Inep), instituído como autarquia Federal 
pela Lei nº 9.448/97 (BRASIL, 1997), é elevado à condição de 
instituição central do processo de avaliação do ENC por meio 
do Decreto nº 3.860/01 (BRASIL, 2001), que em seu artigo 17 
determina que “A avaliação de cursos e instituições de ensino 
superior será organizada e executada pelo INEP”. Nesses ter-
6  O Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB), 
fundamentado em valores de democracia e participação da comunidade  (VER-
SIEUX, 2004; CUNHA, 1997), é deixado de lado em função dos novos princípios 
de gestão do Estado.
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mos, o instituto cumpre papel central no processo de regulação 
do ensino superior.
A avaliação, de acordo com a Lei nº 9.131/95 (BRASIL, 
1995b), prescreve determinadas funções de regulação sobre o 
ensino superior, atribuindo à Câmara de Educação Superior, 
organismo do Conselho Nacional de Educação (CNE), a au-
torização e o reconhecimento e renovação do reconhecimento 
de cursos e também o credenciamento e recredenciamento de 
instituições. Um ano depois, a Lei de Diretrizes e Bases – LDB 
(Lei nº 9.394/96) (BRASIL, 1996c) fixa essas diretrizes em seu 
artigo 46 (CATANI et al., 2002).
Sob o novo governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010), gesta-se um projeto de reforma do ensino superior, 
amparado no desenvolvimento, reestruturação e democratiza-
ção (OTRANTO, 2006). No mesmo compasso deste projeto, 
formula-se um programa diferenciado de avaliação do setor, o 
Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes) – Lei 
nº 10.861/04 (BRASIL, 2004), cujos instrumentos de avaliação e 
metodologia amparam-se em valores democráticos assentados na 
participação da comunidade universitária no processo avaliativo. 
Nas palavras de José Dias Sobrinho, que preside comissão que 
elabora o programa:
A avaliação institucional, interna e externa, é o processo central 
do SINAES. Consiste em um amplo balanço que cada institui-
ção deve fazer para conhecer-se mais profundamente, refletir 
sobre suas responsabilidades, seus problemas e potencialidades, 
enfim, planejar e estabelecer metas para melhorar a qualidade em 
todas as dimensões institucionais e educativas. Nesse amplo e 
participativo processo de reflexão e debate público, os atores da 
comunidade educativa devem pôr em foco de questionamento os 
significados e os valores científicos, sociais, éticos, estéticos, etc. 
dos conteúdos, produtos, atividades, meios, fins e resultados que 
constituem o cotidiano da realidade concreta de uma instituição. 
[...] Por isso, a avaliação deve ser um processo global e contar 
com a participação comprometida de professores, estudantes e 
técnicos, além de representantes da comunidade externa. (DIAS 
SOBRINHO, 2008, p. 2).
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Seu foco central era a instituição como um todo. O curso e o 
aluno seriam avaliados não mais isoladamente, mas em função 
da totalidade institucional. Dessa forma, não seria suficiente 
avaliar somente o ensino, tampouco averiguar o desempenho 
dos estudantes em um exame. O SINAES recuperava o conceito 
mais complexo de educação superior, cuja finalidade essencial é 
a formação integral de cidadãos-profissionais e cuja referência 
central é a sociedade. (DIAS SOBRINHO, 2010, p. 209)7.
No Sinaes, o instrumento para a avaliação de estudantes 
é o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), 
prova nacionalmente aplicada a uma amostra de alunos em dois 
momentos, no ingresso e próximo à conclusão, que, para Brito 
(2008), se diferencia do Provão na medida em que 
[...] é composto pela prova, o questionário de Avaliação Discente 
da Educação Superior (Ades) (antigo questionário socioeconômi-
co), o questionário dos coordenadores de curso e a percepção do 
aluno sobre a prova. Diferentemente do que muitos acreditam, 
o Enade não substitui o provão; nem mesmo a prova o substitui 
ou confunde-se com o ENC, porque o exame dos ingressantes e 
concluintes permite analisar o progresso dos estudantes nos itens. 
Trata-se de outro paradigma. (BRITO, 2008, p. 842).
Contudo, a partir de 2006, o Sinaes adota indicadores de 
avaliação aportados essencialmente no Enade, conduzindo a que 
parcela das instituições do ensino superior seja avaliada somente 
por esse instrumento. A bibliografia (DIAS SOBRINHO, 2008; 
2010; BERTOLIN, 2004) assinala a ruptura com os mecanismos 
de avaliação do Sinaes e adverte sobre a prática avaliativa apoiada 
em um único instrumento, o Enade, cujos padrões apontam para 
a quantificação e para os rankings, e o consequente prejuízo para 
a participação da comunidade universitária.
7 Nos artigos citados, Dias Sobrinho enaltece os valores, metodologia e procedimentos 
do Sinaes para, em seguida, apontar as contradições do novo formato do programa 
aportado em índices.
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Por último, um ator importante. A política educacional do 
período foi orientada em boa medida a partir das demandas do 
Banco Mundial (LIMA, 2005; FONSECA, 1998; DIAS SOBRI-
NHO, 2010)8. Um conjunto de documentos e estudos é editado 
a partir do Banco Mundial acerca da reforma do ensino superior 
nos chamados países em desenvolvimento, com destaque para 
o documento seminal: La educación superior: las lecciones derivadas 
de la experiência (BANCO MUNDIAL, 1995).
Amaral (2010), em artigo que discute a formulação das polí-
ticas educacionais, aponta a influência das agências internacionais 
na configuração dessas políticas colocadas em prática no mundo. 
Lima (2011), indicando que não se trata de submissão, mas do 
“compartilhamento” de concepções, revela as intersecções entre 
as políticas para o ensino superior do Banco Mundial e as políticas 
educacionais para o ensino superior implementadas nos governos 
Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.
Considerações finais
O neoliberalismo, influenciado pelas demandas da trans-
nacionalização do capitalismo e orquestrado, sobretudo, pelo 
Banco Mundial e pelo FMI, entra na pauta de boa parcela dos 
países em meados dos anos 1990, sendo implementado de forma 
diferenciada em conformidade com as estruturas econômico-
-políticas e as forças sociais vigentes em cada país. No caso 
brasileiro, na gestão de Cardoso (1995-2002), esse projeto é 
implantado por meio do Plano Diretor de Reforma do Aparelho 
de Estado (BRASIL, 1995b), cujas noções orientam o conjunto 
das reformas implantadas em sua gestão.
Boa parcela das políticas educacionais dos últimos anos, a 
avaliação do ensino superior inclusive, encontra-se eivada por 
determinações de fundo neoliberais, sendo orientada pela bus-
ca da produtividade, da qualidade, de metas de desempenho e 
voltada à privatização e à diminuição dos gastos públicos dessa 
8 É comum a referência às condicionalidades impostas pelo Banco Mundial no processo 
de renegociação e concessão de empréstimos  (FONSECA, 1998). Versieux (2004) 
informa a relevância do Banco Mundial para o financiamento da implementação do 
Exame Nacional de Cursos.
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faixa do ensino. Neste contexto, José Dias Sobrinho (2010), 
referindo-se à política para o setor empreendida pelos governos 
supracitados, considera que
[...] o governo nacional estimulou a expansão privada, como 
modelo eficiente de atendimento à crescente demanda, descom-
prometendo-se, em parte, de sua responsabilidade de aumentar 
o provimento das condições estruturais e financiamento público. 
(DIAS SOBRINHO, 2010, p. 199-200).
É nesse quadro que se introduz o Exame Nacional de 
Cursos (ENC) e o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino 
Superior (Sinaes), cujos mecanismos estabelecem sensível in-
teração com a política de reforma da educação, produzindo 
impactos nos currículos, nas modalidades de cursos, na quali-
ficação e prática docentes, nos rumos da pesquisa acadêmica e 
nas estratégias das instituições de ensino (DIAS SOBRINHO, 
2010; CATANI et al., 2002).
A avaliação do ensino superior implantada no país res-
ponde a duas vertentes basais: a visão de regulação e controle 
– amparada na avaliação somativa, na relação custo-benefício 
e em instrumentos voltados à mensuração e quantificação de 
resultados, e também em procedimentos descritivos observáveis 
– e a visão denominada participativa ou emancipatória, marcada 
pela autoavaliação, autonomia dos docentes, associação de ins-
trumentos de avaliação quantitativos e qualitativos, e promotora 
de reflexão sobre o processo de avaliação (CONTERA, 2002; 
DIAS SOBRINHO, 2005; BERTOLIN, 2004). Os especialistas 
consideram que o ENC vincula-se à vertente da regulação e 
do controle ao aportar-se a um único instrumento de avaliação 
do ensino no setor, cujos resultados conduzem à regulação do 
Estado e  à elaboração de rankings voltados a estimular a quali-
dade e eficiência (CATANI et al., 2002). O Sinaes, por sua vez, 
nos primeiros anos, adota valores, instrumentos e metodologia 
identificados com a visão democrático-participativa. Contudo, a 
partir de 2006, o programa passa a adotar indicadores de avalia-
ção aportados essencialmente no Enade, voltados à elaboração de 
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rankings (DIAS SOBRINHO, 2010). Segundo Barreyro e Rothen 
(2006), o Sinaes experimenta uma tensão entre os dois modelos, 
ora apresentando-se como controle, ora como participativo. Já 
Bertolin (2004) observa a introdução de mecanismos avaliativos 
de regulação (o Enade, por exemplo) já na lei que institui o pro-
grama, comprometendo os valores emancipatórios do programa.
Os rumos do Sinaes encontram-se em discussão, e sua 
dinâmica pode estar na resposta a algumas dessas perguntas. 
Quais tensões conduziram o Sinaes a avaliar o ensino superior 
tal qual o tão criticado Provão? A nova metodologia do Sinaes, 
baseada em índices e na edição de rankings, indicaria um retorno 
ao padrão de regulação e controle, contrário às noções de par-
ticipação e democracia postuladas por todo o Governo Lula da 
Silva? Qual o prejuízo para o ensino superior, sobretudo para a 
sua parcela pública de uma avaliação voltada à regulação? 
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